
 
 
 

 

Reunião de Câmara - 2019.01.09 

Declaração de Voto 

 

Relativamente às Propostas 1 a 11 “Aceitação, acordos prévios e rejeição de competências” previstas nos 
diversos Decretos-lei, os Vereadores PSD consideram: 

• Que as autarquias locais desempenham um papel indispensável no processo de crescimento 
económico do país, na coesão social e territorial. 

• O poder local pode e deve ser progressivamente ampliado e a descentralização deverá prosseguir 
esse fim. 

• Neste sentido foi assinado um acordo genérico entre o PSD e o Governo em torno da 
descentralização, o qual pressupunha que, até final de julho de 2018, o Parlamento aprovasse a Lei-
Quadro de Descentralização e uma nova Lei de Finanças Locais. 

• Este acordo pressupunha que, em igual período, o Governo aprovasse os decretos-lei setoriais e os 
envelopes financeiros associados a cada autarquia com a identificação das verbas por área de 
competências a transferir, de modo a que estas, até ao dia 15 de setembro, deliberassem se 
aceitavam exercer as novas competências no ano de 2019. 

• Na sequência de sucessivos atrasos o Governo não cumpriu a sua parte. Na presente data apenas 
parte desses diplomas estão promulgados. 

• De igual modo, o Governo devia ter inscrito no Orçamento do Estado para 2019, os recursos 
financeiros a atribuir às autarquias locais e entidades intermunicipais para a prossecução das novas 
competências, cujos montantes devem constar no Fundo de Financiamento da Descentralização 
(FFD). O Governo também não cumpriu com essa obrigação legal, inscrevendo apenas uma norma, a 
qual previa que os montantes a transferir para o FFD fossem assegurados, em 2019, por mero 
despacho dos membros do Governo. Essa pretensão foi rejeitada em sede de votação na 
especialidade da Proposta de Orçamento do Estado para 2019. 

• Expressamos a nossa preocupação de que estes sistemáticos atrasos do Governo possam 
comprometer em absoluto a materialização da transferência de novas competências para as 
autarquias e entidades intermunicipais na presente legislatura. 

De acordo com estes considerandos, e, reafirmamos, sendo globalmente favoráveis ao conceito da 
descentralização, não consideramos estarem reunidas todas as condições necessárias a uma decisão de 
“aceitação” ou “rejeição” de quaisquer competências a transferir, nomeadamente o não conhecimento 
concreto do pacote financeiro, entre outros, que permitirá executar as mesmas. 

Pelas razões expostas optamos pela abstenção na votação das propostas 1 a 11 desta reunião de 
Câmara. 

 

Os Vereadores PSD 
José Presa 
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Manuel Marques 


